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Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei
orçamentária de 2O23 e dá outras providências.

O Povo de Guaraciaba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes
legais aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTçõES PRELTMTNARES

Art. 10 São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da
Constituição da Repúbiica, Lei Complementar no 101, de 04 cje maio de 2000 e na
Lei Orgânica Municipal as diretrizes orçamentárias do Município para 2023,
compreendendo:

I - As prioridades e metas da administração pública municipal;
II - A estrutura e organização dos orçamentos;
III - As diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município

e suas alterações;
IV - As disposições relativas as despesas com pessoal e encargos sociais;
V - As disposições sobre alterações na legislação tributár-ia;
VII - As disposições sobre a dívida pública municipal; e
VIII - As disposições finais.
Parágrafo único. Integram esta Lel, os seguintes Anexos:
a) metas fiscais elaboradas em conformidade com os §§1o e 20 do art. 40, da

Lei Complementar no 101, de 2000;
b) riscos e eventos fiscais elaborados em conformidade com o §3o do art. 40,

da Lei Complementar no 101, de 2000,

CAPÍTULO II
DAS PRTORTDADES E METAS, ESTRUTURA E ORGANTZAçÃO DO

oRçAMENTO

Art. 20 Constituem prioridades e metas da administração pública municipal a

serem priorizadas na proposta orçamentária para 2A23, em consonâncÍa com o att.
165, § 2e, da Constituição da República, as quais terão precedência na alocação de
recursos na lei orçamentária para 2A23, não se constituindo, todavÍa, em limite à
programação das despesas, as metas fiscais determÍnadas nos anexos que
compõem essa lei.

Art. 30 Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Programa: o instrumento de organização da ação governamental visando

à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;
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II * Atividade: o instrumento de programação para alcançar o objetívo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se reaiizam de modo
contínuo e permanente, das quais resuita um produto necessário à manutenção da
ação de governo;

IiI - Projeto: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
governo; e/

IV - Operação Especial: as despesas que não contribuem para a manutenção
das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram
contraprestação direta sob a forma de bens cu serviços.

§1o Cada programa identificará as ações necessárias para atinglr os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando
os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis
pela realízação da ação.

§2o As ati.yidades, projetos e operações especiais serão desdobrados em
subtítulos, especialmente para especificar sua localização física integral ou parcial,
não podendo haver alteração das respectivas finalidades e da denominação das
metas estabelecidas.

§3" Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a

subfunção às quais se vinculam,
§4o As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas

no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações
especiais, e respectivos subtítulos com indicação de suas rnetas físicas.

Art. 40 O orçamento discriminará a despesa por unídade orçamentária,
detalhada por categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas
dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte
de recursos, o identificador de uso, e os grupos de despesa conforme, a seguir,
discriminados:

I - Pessoal e encargos sociais;
ii - Juros e encargos da dívida;
III - Outras despesas correntes;
IV - Investimentos;
V Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à

constituição; e,
VI - Amortização da dívida.

Art. 50 O orçamento compreenderá a programação dos Poderes do
Município, seus Fundos, Orgãos, Autarquias, inciusive especiais, e Fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público.

Art. 60 A lei orçamentária discriminará em categorias de programação
específicas, as dotações destinadas :

I - A concessão de subvenções sociais e econômicas;
II - Ao pagamento de precatórios judiciários, e,
III - As despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial.
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Art. 70 O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao
Poder Legislativo, e a respectiva lei, será constituído de:

I - Mensagem;
II - Texto da lei;
III - Quadros orçamentários consolidados;
IV - Anexos do orçamento, discriminando a receita e a despesa na forma

definida nesta Lei;
§1o Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III deste artigo,

incluindo os complementos referenciados no arÍ. 22, III, da Lei ne 4.32A, de 17 de
março de 1964, são os seguintes:

I - Evolução da receita segundo as categorias econômicas e seu
desdobramento em fontes, discriminando cada imposto e contribuição de que trata
o art. 195 da Constituição da República;

II - Evolução da despesa segundo as categorias econômicas e grupos de
despesa;

III Resumo das receitas do orçamento, isolada e conjuntamente, por
categorÍa econômica;

IV - Resumo das despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, por
categoria econômica;

V - Receita e despesa, do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo
categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.32O, de 1964;

W - Receitas do orçamento, isolada e conjuntamente, de acordo com a

classificação constante do Anexo III da Lei ns 4.32A/t96 ;
VII - Despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo Poder e

órgão, por grupo de despesa;
VIII - Despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo a função,

subfunção, programa, e grupo de despesa;
IX - Programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino,

nos termos do art. 2L2 da Constítuição da República, €ffi nível de órgão,
detalhando fontes e valores por categoria de programação;

X - Programação referente às ações e serviços públicos de saúde, nos termos
da Leí Complementar L4L, de 13 de janeiro de 2OL2, em nível de órgão,
detalhando fontes e valores por categoria de programação;

§2o As emendas ao projeto de lei orçamentária devem obedecer ao disposto
no art. 166, §3o, da Constituição Federal e na alínea "b" do inciso III do art. 160 da
Constituição do Estado e não poderão indicar recursos provenientes de anulação
das seguintes despesas:

I - dotações com recursos vinculados;
II - dotações referentes à contrapartida;
III - dotações referentes a obras em andamento; e
IV - dotações referentes a precatórios e sentenças judiciais.
§3" A proposta orçamentária de 2A23 contemplará autorização ao Chefe do

Poder Executivo municipal para abertura de créditos adicionais suplementares,
observando o disposto na Lei no 432A, de 17 de março de 1964.

§4o O Governo Municipal destinará, no mínimo, 25o/o (vinte e cinco por
cento) de sua receita resultante de impostos e das transferências federais e
estaduais de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino, como

;.,rctilrii .,te"''""'' 
"'id

r,,.f "itc i tl;nlrllgl deoitffi "'''
.'-'-t,, i^,r' "f^ffi

r

a
-1



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA
CNPI: 19.382.6471AAA1-53 - Fone: (31) 3893-5130

E-mail : gabinete@guaracia ba. mg. gov. br

Guaraciaba - Minas Gerais

estabelece o artigo 2L2 da Constituição Federal e Lei Federal no LL.494, de 20 de
junho de 2007.

§5" A proposta orçamentária consignará previsão de recursos para
financiamento das ações e serviços públicos de saúde no ano de 2A22, no mínimo,
de 15Yo (quinze por cento) do produto da arrecadáção dos impostos a que se refere
o art. 156 e dos recursos de que tratam os artigos 158 e L59, I, b e § 30, da
Constituição Federal.

Art. 80 Desde que prevista na Lei Orgânica Municipal, torna-se obrigatória
execução orçamentária e financeira da programação incluída por emendas
individuais e de bancadas dos membros do Legislativo Municipal em Lei
Orçamentária Anual.

§10. As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas
no limite de 1,2o/o (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente tíquida
prevista no projeto de orçamento encaminhado pelo poder Executivo, sendo que a
metade deste percentual será destinada a ações e serviço públicos de saúde"

§2o. As emendas de bancada ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas
no limite de 1,0olo (um por cento) da receita corrente tíquida prevista no projeto de
orçamento encaminhado pelo poder Executivo, sendo que a metade deste
percentual será destinada a ações e serviço públicos de saúde.

§30 A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde
prevista nos §1o ê 2a, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento
do incíso lll, do § 20 do art. 198, da constituíção Federal, vedada a destinação para
pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§4o E obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a
que se refere o § 1o deste artígo, em montante correspondente a L,2o/o (um inteiro
e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior,
conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei
complementar prevista no § 90 do art. 165, da Constituição Federal.

§5o A garantia de execução de que trata o § 40 deste artigo aplica-se
também às programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada
de parlamentares, no montante de até 1olo (um por cento) da receita corrente
Iíquida realizada no exercício anterior.

§60 As programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não
serão de execução obrigatória nos casos de impedimentos de ordem técnica.

§7o No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesas
que integre a programação, na forma do disposto no parágrafo anteríor, serão
adotadas as seguintes medidas:

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o
Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo notificação contendo as justíficativas
do impedimento;

ll - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I deste
parágrafo, o Poder LegÍslativo indicará ao poder Executivo o remanejamento da
programação cujo impedimento seja insuperável;

Itl - até 30 de setembro, ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no
inciso ll, o poder Executivo encaminhará projeto de lei ao Legislativo Municipal
sobre o remanejamento da programação prevista inicialmente cujo impedimento
seja insuperável;

Àdemar
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lV - se, até 20 de novembro, ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo
previsto no inciso lll, o Legislativo Municipal não deliberar sobre as programações
orçamentárias previstas no caput deste artigo, o remanejamento será
implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei
orçamentária.

§8o Apos o prazo previsto no inciso lV do parágrafo 70 deste artigo, as
programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão
consideradas de execução obrigatoria, nos casos de impedimentos justificados na
notificação prevista no inciso I do § 7o deste artigo.

§90 Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias
previstas nos §§ 4o e 5o poderão ser considerados para fins de cumprimento da
execução financeira até o limite de O,60/o (seis décimos por cento) da receita
corrente Iíquida realizada no exercício anteriorr para as programações das emendas
Individuais, e até o limite de O,5o/o (cinco décimos por cento), para as
programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares.

§10 Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa pocierá
resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na iei de
diretrizes orÇamentárias, o montante previsto nos §§ 40 e 50 deste artigo poderá
ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto
das despesas discricionárias.

§11 Considera-se equitativa a execução das programações de caráter
obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma
igualitária e ímpessoal às emendas apresentacias, independentemente da autoria.

§12 As programações de que trata o § 50 deste artigo, quando versarem
sobre o ínício de investimentos com duração de mais de 1(um) exercício financeiro
ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma
bancada parlamentar, a cada exercício, ate a conclusão da obra ou do
empreendimento.

Art.90 O Poder Legislativo do Município encaminhará ao Poder Executivo,
até 31 de julho de 2022, sua respectiva proposta orçamentária, através de ofício,
para fins de consolidação no projeto cje lei orçamentária do Município para o
exercício de 2023.

Art. 1O Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um
programa.

CAPÍTULO III
DAS DTRETRTZES PARA ELABORAçÃO OO ORçAMENTO DO MUNICÍPrO E

suAs ALTERAçõES

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 11 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei
orçamentária para 2A23 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a

transparência da gestão fiscal, observando-se o prÍncípio da publicidade e

Ademar
PreÍetto
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permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada
uma dessas etapas.

Parágrafo único. Serão divulgados na Internet, ao menos:
I - pelo Poder Executivo, informações relativas à elaboração do projeto de lei

orçamentária:
a) as estimativas das receitas de que trata o art. !2, § 3s da Lei

Complementar no 101, de 2000;
b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplíficada, seus

anexos, a programação constante do detalhamento das ações e as informações
complementares;

Art. L2 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei
orçamentária para 2022 deverão levar em conta a obtenção de superávÍt primário.

Art. 13 O projeto de lei orçamentária poderá incluir a programação
constante de propostas de acordo com Plano Plurianual 2O242025, que tenham
sido objeto de projetos de lei específicos.

Art. 14 O Poder Legislativo terá como limite das despesas correntes e de
capital em 2A23, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta
orçamentária, o somatório da receita tributária e das transferências constitucionais,
nos termos do art. 29-A da Constituição da República.

Art. 15 Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Leí, a
alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será felta
de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo.

Art. 16 Na prograrnação da despesa não poderão ser fixadas despesas sern
que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as
unidades executoras;

Art. 17 Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do
art. 2s desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, observado o disposto
no art. 45 da Lei Complementar no 101 de 2000, somente incluirão projetos ou
subtítulos de projetos novos se:

I - Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e
respectívos subtítulos em andamento;

II Os recursos alocados viabilÍzarem a conclusão de uma etapa ou a

obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas de que
trata o inciso II do caput do aft. 36 desta Lei.

Art, 18 Não poderão ser destinados recursos para atender as despesas com:
I - Celebração, renovação e prorrogação de contratos de locação e

arrendamento de quaisquer veículos para representação pessoal;
II Sindicatos, clubes e associações de servidores ou quaisquer outras

entidades congêneres de servidores, excetuadas as hipóteses destinadas ao
atendimento da educação infantil;

Àdemar
PreÍeito
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III - Pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública ou
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, por serviços
de consultoria ou assistência técnica, inclusive custeados com recursos
provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmado
com órgãos ou entidades de direito público ou prívado;

Art. 19 Somente poderão ser incluídas no projeto de lei orçamentária
dotações relativas às operações de crédito correspondente ao montante da despesa
de capital.

Art. 20 E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, d€ dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, aquelas
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza
continuada, que preencham, de forma não cumulativa, a uma das seguintes
condições:

I - Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência social, saúde, educação, cultura, esporte e lazer;

II - Sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, institucional ou
assistencial;

III - Atendam ao disposto no art. 2O4 da Constituição da República, no art.
61 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da
República, bem como na Lei ne 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

IV - Sejam declaradas de utilidade públÍca pelo Município.
V - Se enquadrem nas hípóteses de parceria reguladas pela lei Í1o

13.OL9l2OL4;
§1" Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade

privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular
no último ano, emitida por três autoridades locais e comprovantes de regularidade
do mandato de sua diretoria.

§2" A concessão das subvenções deverá ainda, conforme a hipótese de
concessão, observar as normas estabelecidas na Lei no 13.019, de 2AL4.

Art. 21 É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus
créditos adicionais, a título de "auxílios e/ou contribuições" para entidades de
direito privado, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - De atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino
especial, ou representativo da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e
municipais do ensino fundamental;

II - Voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público, prestadas por entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do §
1o do art. 199 da Constituição Federal e outras entídades sem fins lucratívos, e que
estejam registradas em Conselho de Assistência Social de quatquer dos níveis da
Federação;

III - Associações microrregionais;
ry - Consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes

públicos, instituídos na forma da Lei no 11.107, de 2005;
V - Qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público,

de acordo com a Lei ns 9.79A, de 23 de março de 1999.
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§10 Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a
inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de:

I - Publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na
concessão de auxílios, revendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de
finalidade;

II Identificação do benefÍciário e do valor transferido no respectivo
convênio.

§2" As vedações constantes do caput deste artigo não se aplicam às
entidades de direito público, inclusive nas hipóteses de empresas públicas e
sociedades de economia mista.

§3o Será permitida a concessão dos seguintes auxílios às pessoas físicas,
sem prejuízo daqueles previstos em lei municipal específica:

I - Auxílio moradia;
II - Auxílio transpoÊe;
III - Auxílios destinados à assistência:
a) médica, ambulatorial e hospitalar;
b) de diagnósticos e exames;
c) medicamentos;
IV - Materiais de construção para reforma e/ou construção de moradias

populares no âmbito da política municipal de habitação.
§4o As concessões de que tratam o §3" deste artigo somente serão

concedidas às pessoas físicas mediante laudo da assistência social atestando a

necessidade de atendimento do cidadão observadas as disponibilidades financeiras
e orçamentárias específicas, ressalvadas as hipóteses do inciso III, em que deverão
ser atendidos os requisitos do art. 20 da Lei Complementar no L4L, de 74L2, e
resolução regulamentadora a ser expedida pelo Conselho Municipal de Saúde.

§5o Os auxílios de que tratam o §3" deste artigo poderão ser concedidos
mediante pagamento financeiro diretamente ao beneficiário, ou mediante ao
terceiro que Írá realizar o benefício ao cidadão ou, ainda, mediante utilização de
bens, serviços e equipamentos da Prefeitura Municipal em favor do cidadão.

§60 As subvenções serão autorizadas para Organizações da Sociedade Civil
(OSC) sem fins lucrativos que detenha interesse púbtico e social inclusive as
entidades religiosas que possuem status de patrimônio protegido por seu valor
histórico e cultural conforme preconizam o Artigo L9, inciso l, parte final da
Constituição Federal de 1988.

Art. 22 O Poder Executivo poderá realizar custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação, desde que sejam atendidos
cumulativamente os seguintes requisitos:

I - Dotação orçamentária prévia e com saldo suficiente para a cobeftura dos
gastos;

II - Formalização de termo de convênio acompanhado do respectivo plano de
trabalho;

III - Justificativa do interesse público na formalização do convênio.
Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo é realizada nos

termos e para os fins do art. 62 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2000.

irlnrar
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Art. 23 Os beneficiados com recursos públicos submeter-se-ão à fiscalização
do Município, mediante apresentação de prestação de contas ao órgão competente
na forma e prazo estabelecidos no instrumento firmado, observadas, conforme o

caso, as disposições do art. 116 da Lei no 8.666/93 e/ou pela Lei no 13.019, de
2O1.4, e pelas demais normas de controle social, transparência e prestação de
contas.

Art. 24 A proposta orçamentária deverá conter reserva de contingência,
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fisca[, em montante
equivalente a, no máximo, cinco por cento da receita corrente líquida, destinada a
atender os passivos contingentes, os riscos e eventos fiscais, dentre outros
imprevistos e imprevisíveis.

Parágrafo único, Para efeito desta Lei, entendem-se como eventos e riscos
fiscais impievistos e imprevisíveis, entre outros, as despesas necessárias ao
funcionamento e manutenção dos serviços públicos e da estrutura da Administração
Municipal, não orçadas ou orçadas a menor, as decorrentes de criação, expansão
ou.aperfeiçoamento de ações governamentais às necessidades do Poder Público.

Art. 25 Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados
na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§1o Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais
exposições de motÍvos circunstanciadas que os justífíquem'

§2o Os decretos de abeftura de créditos suplementares, que tenham por
fundamento autorização na lei orçamentária anual, serão acompanhados de
exposição de motivos que inclua a justificativa.

§3" Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito
adicional.

§4o O Poder Executivo Municipal poderá realizar a repriorização, total ou
parcial, das dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 2023 e créditos adicionais,
nas seguintes hipóteses :

I - Remanejamento de recursos de um Órgão para outro Órgão'
II - Transposição através da realocação no âmbito dos programas de trabalho

dentro do mesmo Orgão.
III - Transferência através da realocação de recursos entre as categorias

econômicas de despesas, dentro do mesmo Orgão e do mesmo programa de
trabalho.

§5" A repriorização prevista no §4o deste artigo será realizada mediante
decreto expedido pelo Executivo Municipal e estará vinculada à extinção,
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e

entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a
estrutura programática, expressa por categoria de programação, inclusive os
títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por
esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de recursos,
modatidades de aplicação e identificadores de uso e de resultado primário, limitada,
em qualquer caso, à vinte por cento do valor total da receita estimada constante da
lei orçamentária de 2023.

§6o Fica autorizada a realização de alteração de fontes de recursos
discriminados na leÍ orçamentária para execução de determinado elemento de
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despesa, que será efetivada mediante decreto expedido pelo Executivo Municipal e
não constituirá abertura de crédito adicional, nem tão pouco caracterizará a
repriorização prevista no §4o deste artigo.

§7o A criação de elemento de despesa, desde que não incorra na criação de
novos programas e/ou ações, será realizada por meio de crédito suplementar,
aberto por Decreto expedído pelo Executivo Municipal.

§8o As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária de 2A23 e
em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, por meio de decreto, para
atender às necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica,
operacional ou econômica da execução do crédito, criando, quando necessário,
novas naturezas de despesa.

§9o Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo Poder
Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados ao
Executivo Munícipal para elaboração da lei que por sua vez deverá observar o prazo
de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido, para envio à Câmara
Municipal.

§10 A reabeftura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto
no art. L67, § 2a, da Constituição será efetivada, quando necessária, mediante
Decreto do Prefeito Municipal.

§11 Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo Prefeito
Municipal até 31 de dezembro de 2A22, a programação dele constante poderá ser
executada:

I - pessoal e encargos sociais;
II - benefícios previdenciários;
III - amortização, juros e encargos da dívida;
IV - PASEP;
V - demais despesas que constituem obrigações constitucionais, legais ou

contratuais do Município; e
VI - outras despesas correntes de caráter inadiável.
§12 As despesas descritas no §11 deste artigo estão limitadas a 1/12 (uns

doze avos) do total de cada ação prevista no projeto de lei orçamentária de 2A23,
multiplicado pelo número de meses decorridos até a sanção da respectiva lei.

§13 Na execução das despesas constantes do §11 deste artigo, o ordenador
de despesa poderá considerar os valores constantes do projeto de lei orçamentária
de 2A23 para fins do cumprimento do disposto no artigo 16 da Lei Complementar
no 101/2000.

Art. 26 A Lei Orçamentária de 2023 somente incluirá dotações para o
pagamento de precatórios ou requisições de pequeno valor cujos processos
contenham cerEidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo menos um
dos seguintes documentos:

I - Certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;
II- Certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer

impugnação aos respectivos cálculos.
§1o A inclusão de dotações na lei orçamentária de ZO23 destinadas ao

pagamento de precatórios parcelados, tendo em vista o disposto no art. 97 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT acrescido da modulação
decorrente da declaração parcial da inconstitucionalidade da emenda no 62/2AA9
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nos autos das ações diretas de inconstitucionalidade de no 4357 e 4425 em
tramitação no Supremo Tribunal Federal e pelo disposto na Emenda Constitucional
na 94/2AL6 e Emenda Constitucional no 9912OL7, observados, ainda, os seguintes
critérios:

I - os crédÍtos individualizados por beneficiário, cujo valor seja superior ao
fixado em lei municipal como requisição de pequeno valor serão objeto de
pagamento como precatórios;

II - será incluída a parcela a ser paga em 2023, decorrente do valor
parcelado dos precatórios no caput deste artigo, na hipótese de enquadramento em
regime especial de precatórios;

§2" A Prefeitura Municipal realizará pagamento de precatórios, excluídas as
requisições de pequeno valor na forma e prazo estabelecidos pelo art.97 do ADCT,
observadas as normas específicas expedidas pelo Poder Judiciário.

§3" O órgão jurídico da Prefeitura Municipal comunicará ao órgão central de
contabilidade, no prazo máximo de quinze dias úteis contado do recebimento da
relação dos débitos, eventuais divergências verificadas entre a relação e os
processos que originaram os precatórios recebidos, bem como complementação de
i nformações fa lta ntes.

§4o As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de débitos orlundos
de decisões judiciais transitadas em julgado, aprovadas na lei orçamentária anual e
em créditos adicionais, incluídas as relativas a benefícios previdenciários de
pequeno valor, deverão ser integralmente previstas como despesas em favor dos
Tribunais que proferirem as decisões exeqüendas, ressalvadas as hipóteses de
causas processadas pela justiça comum estadual.

§5o Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos e
entídades da Administração Pública Municipal direta submeterão os processos
referentes ao pagamento de precatórios e as requisições de pequeno valor à

apreciação do Orgão Jurídico Municipal pelo prazo de até 30 (trinta) dias, antes do
atendimento da requisição judicial, observadas as normas e orientações baixadas
por aquela unidade.

CAPÍTULO IV
DAS DrSpOSrçõES RELATTVAS ÀS DESPESAS DO MUNrCÍprO COM PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 27 O Poder Executivo fará publicar até 30 de novembro de 2O22, a
tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal
civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e
não-estáveis e de cargos vagos.

§1o Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na elaboração de
suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos socÍais, observado o aft. 20
da Lei Complementar no IOL/2000, a despesa da folha de pagamento de 2022,
projetada para o exercício de 2O23, considerando os eventuais acréscimos legais,
alterações de planos de carreira, admissões para preenchimento de cargos e
revisão geral sem distinção de índices a serem concedidos aos servidores públicos
federais.

Ademar Fernandos M'
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§2o Os valores correspondentes ao reajuste geral de pessoal referido no
caput constarão de prevÍsão orçamentária específica, observado o límite do art. 20
da Lei Complementar no 10U2000.

Art. 28 No exercício de 2A23, observado o disposto no art. 169 da
Constituição da República, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem €argos vagos a preencher;
II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da

despesa;
III - for observado o limite previsto na Lei Complementar no 10U2000.

Art.29 Para efeito do disposto nos artigos 37,V e X e 169, §1o, inc. II, da
Constituição Federal, bem como a Lei Complementar no 101, de 2000, ficam
autorizadas a realização de concurso público, processo seletivo simplificado,
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, adequação de
vencimentos de cargos e funções públicas para atendimento de piso salariais
fixados nacionalmente por lei federal vinculada ao serviço público, criação de
cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, nos termos do inciso IX, do
art. 37 da Constituição da República, constantes de anexo específico do projeto de
lei orçamentária, observado o disposto no art. 20 da Lei Complementar po
10u2000.

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes dos atos
dispostos no caput deste artigo deverão estar prevístos no Orçamento de 2023 ou
acrescidos por créditos adicionais.

Art. 3O No exercício de 2A23, a realização de serviço extraordinário, quando
a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento do Iimite referido no art.
22 da Lei Complementar na !OL12000, somente poderá ocorrer quando destinada
ao atendimento das áreas de educação, saúde, assistência social ou ainda nas
hipóteses de serviços públicos essenciais ou nas hipóteses de situações
emergenciaís de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Art. 31 O disposto no § ls do aft. 18 da Lei Complementar no 10U2000,
aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com
pessoal, independentemente da legalidade ou valídade dos contratos.

§1o Não se considera como substituição de servidores e empregados
públicos, para efeito exclusivo de aplicação do previsto no caput, os contratos de
terceirização relativos à execução indireta de atividades que, simultaneamente:

I - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

II - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal
em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou
parcialmente.

Ademar
Prefeito MuniciPali

Administra$o t2

't)



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA
CNPJ: 19.382.647rcAA1-53 - Fone: (31) 3893-5130

E-mail: gabinete@guaraciaba. mg. gov. br

Guaraciaba - Minas Gerais

Art. 32 No mês de janeiro, a despesa com Pessoal e Encargos Sociais deverá
ser empenhada por estimativa para todo o exercício, observado o limite da dotação
constante da Lei Orçamentária.

Parágrafo único. Na estimativa de que trata o caput, deverá ser
considerada a despesa com a remuneração do mês em referência dos servidores
efetivos, comissionados e os contratados temporariamente, incluídos os encargos e
provisões de férias acrescidas de um terço e décimo terceiro salário.

CAPÍTULO V
DAS DrSpOSrçõES SOBRE A DÍVrDA pÚeLrCn MUNTCTPAL

Art. 33 Poderão ser inscritas em dívida flutuante as despesas efetivamente
realizadas bem como as não processadas que venham a ser realizadas no exercício
seguinte.

§1o Considera-se efetivamente realizada a despesa em que o bem tenha sido
entregue ou o serviço tenha sido executado.

§2o Os saldos de dotações referentes às despesas não processadas que não
terão sua efetiva realização no exercício seguinte deverão ser anulados.

§3o Havendo interesse da Administração, as despesas mencionadas no
parágrafo anteríor poderão ser empenhadas, até o montante dos saldos anulados, à
conta do orçamento do exercício seguinte, observada a mesma classificação
orçamentária.

§4o O órgão de contabilidade deverá proceder a anulação dos saldos de
empenhos que não se enquadrem no disposto neste atigo, quãndo as anulações
não houverem sido efetivadas pelo ordenador de despesas.

Art, 34 Considera-se contraída a obrigação:
I - No momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento

congênere na hipótese de obrigação de origem contratual;
II - Relativas à pessoal:
a) no primeiro dia útil do exercício relativo aos servidores efetivos e os

estáveis na forma do art. 10 do ADCT da Constituição da República de 19BB;
b) no ato da nomeação para os servidores ocupantes de cargo em comissão;
c) na data da formalização do contrato na hipótese de pessoal temporário;
§1o No caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e

destinados a manutenção da administração pública, cánsiàera-se como
compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no
exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

§2" Os encargos previdenciários e demais encargos remuneratórios tais
como férias, abono de férias, décimo terceiro salárioê e demais vantagens
vinculadas à remuneração deverão ser observadas os mesmos critérios indicãdos
no inciso II do caput deste artigo.

§3o As apurações das despesas contraídas deverão ser consideradas como
processadas e não processadas individualizadas pela respectiva fonte de recurso.

Ademar Fernandes

Prefeito MunicrPalde

Administração
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Art. 35 A administração da dívida pública municipal interna ou externa terápor objetivo principal a minimização de custos e a viabilização de fontes
alternativas de recursos para o tesouro municipal.

§10 Observada a legislação vigente, o Município poderá realizar operações de
crédito destinadas a fínanciar despesas de capital previstas no Orçamento.

§2e As operações de crédito deverão ser autorizadas por lei específíca e
constar no Orçamento Anual para 2023.

CAPÍTULO VI
DAs DrsPosrçõES soBRE ALTERAçõrs un LEGTSLAçÃo rnrBUTÁRrA

Art. 36 A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza
tributária deverá ser editada com o atendimento das exigências do art. 14 da Lei
Complementar no 101/2000.

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo
a compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo' mesmo
período, de despesas em valor equivalente.

Art. 37 Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentárla poderão
ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das
contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esieja em tramÍtação na
Câmara Municipal.

Parágrafo único. Se estimada a receita, na forma deste aftigo, no projeto
de lei orçamentária:

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada- umâ das
propostas e seus dispositivos;

II - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à
aprovação das respectivas alterações na legislação.

CAPÍTULO VII
DAS DTSPOSTçõES GERATS E FTNATS

Art. 38 Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento das
despesas orçamentárias ou diminuição da receita, sem que estejam acompanhados
da estimativa do impacto orçamentárío e financeiro defínidas no art. 16 da Lei
Complementar 10U00 e da indicação das fontes de recursos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos projetos de leÍ
dispondo sobre autorização de abertura para créditos adicionais, modalidade
suplementar e/ou especial ou ainda para os projetos que não gerem impacto
financeiro e orçamentário no exercício que entrar em vigor e nos dois seguintes.

Art. 39 O Poder executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder
Legislativo para propor modificações nos projetos de lei relativos às Diretrizes
Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto n o

,r,iemar Femandes
Pr*íeito Municipal
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iniciada a votação do respectivo projeto de lei no tocante as partes cuja alteração é
proposta.

Parágrafo único. Em razão do impacto econômico causados pela Guerra da
Rússia versos Ucrânia na qual se iniciou no ano de 2O2t e ainda permanece não
havendo data para se findar e dos efeitos gerados na economia, com reflexos
diretos nos valores das transferências constitucionaís, arrecadação de tributos e
demais transferências legais, contratuais e voluntárias, os anexos de metas fiscais
e de riscos fiscais da LDO, mesmo depois de aprovados poderão ser revistos
mediante lei específica, que demonstre a metodologia de cálculo que motivou a sua
alteração.

Art. 4A Caso seja necessária limitação do empenho das dotações
orçamentárias e da movimentação financeíra para atingir a meta de resultado
primário, nos termos do art. 9o da Lei Complementar no 7AL/2A00, e do previsto
no art. 11 desta Lei, será fixado separadamente percentual de limitação para o
conjunto de "projetos", "atividades" e "operações especiais" e calculada de forma
proporcional à participação dos Poderes Executivo e Legislativo do Município em
cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação
constitucional ou legal de execução.

§1o Na hipótese da ocorrência do dísposto no caput deste artigo, o Poder
Executívo comunicará ao Poder Legislativo, acompanhado da memória de cálculo,
das premissas, dos parâmetros e da justificação do ato, o montante que caberá a
cada um na limitação do empenho e da movimentação fínanceira.

§2o CIs Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que
trata o §1" deste artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que,
calculados na forma do caput, caberão aos respectivos órgãos na limitação do
empenho e movimentação financeira.

§3o A base contingenciável corresponde ao total das dotações classificadas
como despesas primárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2023 excluídas:

I - As despesas que constituem obrigação constitucional ou tegal do
Munícípío;

II - As demais despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o
art. 90, § 20, da LeÍ Complementar no 101, de 2000;

Art. 4t Todas as receÍtas realizadas pelos órgâos, fundos e entidades
integrantes do orçamento, inclusive as diretamente arrecadadas, serão
devidamente classifÍcadas e contabilizadas no mês em que ocorrer o respectÍvo
ingresso.

Art. 42 Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou transferêncÍa de
recursos financeiros, conterão obrigatoriamente referência ao programa de trabalho
correspondente ao respectivo crédito orçamentário no detalhamento exístente na
Iei orçamentária.

Art. 43 Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 10U2000, as
especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o
art' 38 da LeÍ no 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os Brocedimentos de
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desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3n do art. 182 da
Constituição.

Art, 44 Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar e publicar ate
trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária para o exercício cie zü23,
cronograma anuai de desemboiso mensal, por ói'gão, nos termos do a;-t. 8E da Lei
Complementar nq 10U2000, com vistas ao cumprimento da meta de resuitado
primário.

§10 Os atos de que trata o caput conterão cronogramas de pagamentos
mensais à conta de recursos do Tesouro Municipal e de outras fontes, por órgão,
contemplando limites para a execução de despesas não financeiras.

§2o No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o
mcdificarem conterá as metas bimestrais de realização de receitas, conforme
disposto no art. 13 da Lei Complementar po 1O1J2AOO, incluindo seu
desdobramento por fonte de receita e por fonte de recursos;

§3o Excetuadas as despesas com pessoal e encarEos soclais, os cronogramas
anuais de desembolso mensal do Poder Legislativo, terá como referencial o repasse
previsto no art. 168 da Constituição, na forma de duodécimos.

Art. 45 Os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo para
encaminhamento ao Poder Legislativo a data de 30 de dezembro.

Art. 46 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa
que viabilízem a execução de despesas sem comprovada e suficiente
dÍsponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único, A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à
gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das
responsabilidades, e providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art, 47 As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários
e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites
fixados para cada categoria de programação e respectívos grupos de despesa,
fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso,
especificando o elemento de despesa.

Art. 48 Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no §3o do
artigo 16 da LeÍ Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, a despesa cujo
valor não ultrapasse, para bens e serviços, o limite estabelecído no artigo 24,
incisos I e II da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Art. 49 As transferências de recursos do Município, consignados na Lei
Orçamentária Anual, à União, Estados e a outros Municípios a qualquer título,
inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas mediante convônio,
acordo ou instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente.

Art' 50 Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem despesas
correspondentes ou alterarem os valores da receíta orçamentária poderão ser

i{r:i0nl3i' [r*lniir rüi:'; nu t,r6p
i, ripi;,1 ri;"' ,.,. ',",1 ri.t ijlt;lllll..-" ': ^:tfrw
:. i 1 tlii2 tii\i' -'.,"r .ffW

1"

16



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA
CNPJ: 19.382.64U0001-53 - Fone: (31) 3893-5130

E-mail: gabinete@guaraciaba. mg.qov. br

Guaraciaba - Minas Gerais

utilizados mediante crédito supiementar e especial, nos termos do § 80 do art. 166
da Constituição da República.

Art. 51 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guaraciaba/MG, 27 de Junho de 2A22

Adem Fernandes
refeito Mun
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